
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.697 - RS 
(2014/0266851-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TEREZINHA APARECIDA DA SILVA LEAL 
ADVOGADOS : ALTAIR RECH RAMOS E OUTRO(S)
  PAULO CÉSAR SGARBOSSA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR 
RAZOÁVEL (R$ 1.000,00) EM FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior firmou a orientação de que a revisão 
dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é 
admissível em situações excepcionais, quando o valor se revelar manifestamente 
irrisório ou excessivo. 

2.   A hipótese dos autos não comporta a exceção que admite a 
revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as circunstâncias 
necessárias e arbitrado quantum (R$ 1.000,00) que se mostra razoável à 
remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.697 - RS 
(2014/0266851-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TEREZINHA APARECIDA DA SILVA LEAL 
ADVOGADOS : ALTAIR RECH RAMOS E OUTRO(S)
  PAULO CÉSAR SGARBOSSA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por TEREZINHA 

APARECIDA DA SILVA LEAL em face de decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL EM FACE DAS 

CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA (R$ 1.000,00). IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante que os 

honorários fixados são verdadeiramente irrisórios.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o breve relatório.

 

Documento: 1486154 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2016 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.697 - RS 
(2014/0266851-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TEREZINHA APARECIDA DA SILVA LEAL 
ADVOGADOS : ALTAIR RECH RAMOS E OUTRO(S)
  PAULO CÉSAR SGARBOSSA 
AGRAVADO : UNIÃO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL (R$ 1.000,00) EM 

FACE DAS CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior firmou a orientação de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias 

somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor se 

revelar manifestamente irrisório ou excessivo. 

2.   A hipótese dos autos não comporta a exceção que 

admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram 

sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum (R$ 

1.000,00) que se mostra razoável à remuneração adequada da 

atividade advocatícia desenvolvida.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Em que pesem os louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   Conforme mencionado na decisão impugnada, esta Corte 

Superior firmou a orientação de que a revisão dos honorários advocatícios fixados 

pelas instâncias ordinárias somente é admissível em situações excepcionais, 

quando o valor se revelar manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a 

irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento do Recurso Especial 

pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 1o.-A ambos do 
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CPC.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 

advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 

desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 

sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa.

4.   Acerca da questão, assentou o Tribunal de origem:

No que concerne à fixação ou arbitramento dos honorários 

advocatícios, cabe ressaltar que inexiste vinculação aos limites 

percentuais estabelecidos no § 3o. do art. 20 do CPC, tampouco 

obrigação de o julgador adotar como base de cálculo desses 

honorários o valor dado à causa ou à condenação (STJ - REsp. 

726265/RS, Relatora Min. DENISE ARRUDA, DJ 30-4-2007, p. 286).

O entendimento da 3a. Turma vem sendo pacificado no 

sentido de remunerar adequadamente o advogado, ajustando-se a 

sucumbência com valores praticados no mercado de trabalho.

Igualmente, é oportuno ressaltar que, na fixação da 

condenação do vencido em honorários advocatícios, deve-se ter em 

conta o fato de a parte vencida se tratar da Fazenda Pública, incidindo 

a regra do § 4o. do art. 20 do CPC.

A jurisprudência autoriza o manejo prudente dos vetores 

inscritos no art. 20 do CPC, adotando a disciplina legal para adequar 

a verba honorária, verbis:

(...).

Conforme tenho decidido em ações da mesma natureza da 

presente, os honorários advocatícios hão de observar o patamar de 

R$ 1.000,00 (hum mil reais) a cada réu, em observância aos critérios 

contidos nas disposições dos §§ 3o. e 4o. do art. 20 do CPC, além de 

seja observada a correção a partir da publicação da sentença, até o 

efetivo pagamento.

Logo, é caso de ajustar a sentença para reduzir o valor 

arbitrado a título de honorários advocatícios, reduzindo-o para o 

montante de RS 1.000,00 (hum mil reais), nos termos supra, em vista 
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do reexame necessário. 

5.   Como se observa, o caso dos autos não comporta a 

exceção que admite a revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram 

sopesadas as circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra 

razoável à remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA OFICIAL 

BOMBEIRO MILITAR DO ESTADO DO AMAPÁ. ALUNO. DIREITO AO 

RECEBIMENTO DE DIÁRIAS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO 

RECURSO (SÚMULA 284/STF). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 

TODOS OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO (SÚMULA 

283/STF). LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. NECESSIDADE (SÚMULA 

280/STF). DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.

1.   Embora a parte recorrente tenha fundamentado o 

recurso na alínea b do permissivo constitucional, não apontou, com 

precisão, que ato de governo local contestado em face de lei federal 

que teria sido julgado válido pelo Tribunal a quo.

2.   É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles.(Súmula 283).

3.   Se o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com 

base na interpretação de dispositivo de lei local, a questão não pode 

ser reexaminada em recurso especial (Súmula 280/STF).

4.   A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de danos 

morais e de honorários advocatícios, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

5.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 231.992/AP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 1.4.2014).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 

JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor 

fixado a título de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao 

assentar que o quantum está de acordo com o tempo exigido para o 

serviço, a natureza e a importância da demanda e o grau de zelo do 

profissional.

2.   Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o 

valor arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação de 

fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.431.651/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 31.3.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § § 3o. e 4o. 

DO CPC. VALOR RAZOÁVEL. 

1.   Constatado que os honorários advocatícios foram 

fixados em patamar razoável, não compete a esta Corte Superior, em 

sede de Recurso Especial, promover a revisão pretendida. 

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.287.890/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.12.2013). 

6.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0266851-4 AREsp 595.697 / RS

Números Origem:  50024375120134047104  50095364320114047104  50108234220134040000  
RS-50024375120134047104  TRF4-50108234220134040000

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA APARECIDA DA SILVA LEAL
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SGARBOSSA

ALTAIR RECH RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA APARECIDA DA SILVA LEAL
ADVOGADOS : PAULO CÉSAR SGARBOSSA

ALTAIR RECH RAMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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